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Resumo 

Apesar de constituírem aproximadamente metade da população mundial, as mulheres ocupam muito 

menos da metade das cadeiras nos parlamentos das democracias. Basicamente a sub representação é 

medida pelo número de mulheres presentes nos parlamentos e o número de cadeiras disponíveis. 

Para contribuir para a compreensão da sub representação feminina, este grupo de estudos, analisa a 

presença das mulheres parlamentares na Câmara dos Deputados brasileira, a partir de quatro eixos: 

o perfil das parlamentares e dos parlamentares, a ocupação de posições estratégicas na Casa, a 

atuação legislativa ideológico-propositiva e o espaço ocupado pelas parlamentares na mídia 

legislativa. Além de constituírem menor número entre parlamentares, as mulheres não fazem parte 

das estruturas decisórias estratégicas e concentram sua atuação ideológico-propositiva em soft 

politics, área temática considerada menos importante para a política, enquanto os homens se 

concentram em hard politics. A raridade de mulheres nas lideranças e nas presidências de 

comissões, somada à maior participação delas em comissões soft politics, faz com que as suas 

agendas tenham menor visibilidade do que a dos homens. O levantamento numérico das mulheres 

nos parlamentos é insuficiente para mensurar a sub representação da mulher na política, sendo 

necessária a inclusão das variáveis ocupação de posições estratégicas na Casa, atuação legislativa 

ideológico-propositiva e espaço ocupado pelas parlamentares na mídia legislativa.  
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2. APRESENTAÇÃO 

 Esta proposta de projeto de Grupo de Pesquisa e Extensão (GPE) tem por objetivo contribuir para a 

compreensão da representação política feminina, analisando a presença das mulheres parlamentares 

na Câmara dos Deputados brasileira, a partir de quatro eixos: o perfil das parlamentares e dos 

parlamentares, a ocupação de posições estratégicas na Casa, a atuação legislativa ideológico-

propositiva e o espaço ocupado pelas parlamentares na mídia legislativa. 

 

3. PROBLEMA 

Como as mulheres representam na política brasileira? 

 

4. OBJETIVOS 

Caracterizar a representação das mulheres parlamentares na política brasileira. 



 

5. JUSTIFICATIVA E REVISÃO DA LITERATURA 

Introdução  

Apesar de constituírem aproximadamente metade da população mundial, as mulheres ocupam muito 

menos da metade das cadeiras nos parlamentos das democracias: em apenas 25% dos parlamentos 

elas representam mais de 30% dos membros. Em 2015 o aumento do número de mulheres em 

cadeiras dos parlamentos foi de 0.5 percentual em relação ao ano de 2014. (Inter-Parliamentary 

Union, 2016), o que mostra uma preocupante estabilização dessa participação.  

A Inter-Parliamentary Union (WORLD CLASSIFICATION) mostra que, em 2015, o Brasil ocupa, 

num total de 189 países, o 115º lugar em presença de mulheres no Poder Legislativo, com menos de 

10% de mulheres na Câmara dos Deputados. Na América Latina fica à frente, apenas, do Haiti 

(4,2%). Está longe de Cuba (48,9%), Argentina (36,6%), Costa Rica (33,3%) e Peru (22,3%). Fica 

atrás de países como Afeganistão (27,7%), Iraque (25,3%), Paquistão (20,7%), Marrocos (17%), 

Azerbaijão (15,6%), Síria (12%), Libéria (11%), Cazaquistão (15,9%), Emirados Árabes (17,5%), 

países de origem árabe onde geralmente as mulheres estão submetidas a diversas restrições sociais, 

econômicas, culturais e religiosas. 

Vários estudos têm buscado compreender o fenômeno da sub-representação feminina nos 

parlamentos (AZEVEDO et al., 2012; MIGUEL e BIROLI, 2011; PHILLIPS, 2001; PINTO, 1998; 

INGLEHART e NORRIS , 2003; YOUNG, 1990; PATEMAN, 1989), os quais, basicamente, 

apresentam três vertentes explicativas.  

A primeira considera o caráter patriarcal subjacente às instituições políticas liberais, cuja principal 

estudiosa é Carole Pateman. Critica a oposição entre público e privado – ponto central ao 

liberalismo - e desaprova a continuidade da subordinação feminina. O liberalismo estaria 

estruturado em instituições e valores que sustentam a divisão sexual do trabalho e a inclusão 

política das mulheres seria complexa, uma vez que implicaria no enfrentamento da doutrina liberal 

e das hierarquias que estruturam as diferenças de gênero. Assim, pode-se dizer que a estrutura 

patriarcal do liberalismo impõe a subordinação e desta derivam várias formas de exclusão 

(MIGUEL e BIROLI, 2011). 

A segunda vertente avalia os padrões culturais e de socialização que constroem o espaço político 

como um lugar masculino e servem para inibir a ambição política das mulheres. Essa vertente 

encontra-se amparada na literatura norte-americana e analisa os obstáculos que as mulheres 



enfrentam para o acesso ao mundo político. Um deles, já superado, foi a obtenção dos direitos 

políticos. O outro é a ausência das mulheres nas estruturas de poder. Por essa linha, entende-se que 

a ambição política das mulheres é limitada, sobretudo por obrigações domésticas que as impedem 

de ter dedicação similar à masculina (MIGUEL e BIROLI, 2011).  

O foco de análise da terceira vertente são os constrangimentos estruturais, entre os quais, a escassez 

de recursos econômicos (e dificuldade para acessá-los) e a menor disponibilidade de tempo livre. 

Estes fatores causam impacto nas trajetórias políticas das mulheres (MIGUEL e BIROLI, 2011, p. 

81-91).  

 

Viabilidade de participação das mulheres na política 

A participação política demanda, basicamente, três tipos de recursos: dinheiro (financiamento), 

tempo livre e rede de contatos (influência). Os grupos que estão em posição desfavorável, como o 

das mulheres, normalmente não possuem um ou mais desses requisitos (MIGUEL e BIROLI, 2011, 

p. 95). A hipótese de que os eleitores são fator determinante para compreensão da sub-

representação, tendendo a não votar em mulheres, vem sendo descartada (FOX e LAWLESS, 

2012). 

Financiamento político e equidade de gênero são variáveis dependentes, sendo necessário vinculá-

las ao funcionamento dos sistemas eleitorais, de partidos e de governo vigentes (ZOVATTO, 2005). 

Mulheres candidatas têm arrecadações de campanha significativamente menores do que homens 

candidatos (SACCHET e SPECK, 2012). Considerando a alta correlação entre financiamento e 

sucesso eleitoral, o baixo desempenho eleitoral de mulheres pode ser fundamental para explicar seu 

baixo desempenho eleitoral (SACCHET e SPECK, 2012). 

O peso das tarefas domésticas ainda recai de forma desproporcional sobre as mulheres, apesar de 

terem ocorrido mudanças nos arranjos maritais (MIGUEL e BIROLI, 2011, p. 98). A maior 

quantidade de horas trabalhadas pelas mulheres, no Brasil, aproximadamente 5 horas a mais de 

trabalho semanal (IBGE, 2013), não significa ampliação de seu poder econômico, porque atuam 

mais em trabalhos não remunerados, como as atividades domésticas, o cuidado com os filhos e com 

pessoas idosas ou doentes. Com maior sobrecarga laboral elas têm menos tempo livre. Essas tarefas 

são permanentes, o que compromete a participação no competitivo mundo político (MIGUEL; 

BIROLI, 2011, p. 100).  

A questão da divisão sexual do trabalho afeta também o pool de elegibilidade. Poucas mulheres 

ocupam posições estratégicas nas profissões que servem como via para carreiras na política (FOX e 

LAWLESS, 2012). Essa escassez implica que as ocupações que permitem estabelecer relações de 



influência são pouco acessíveis a elas, que têm menos chance de receber incentivos para uma 

candidatura advindos de uma fonte política. Quando um líder, ou outro ator político, oferece apoio, 

o candidato potencial tende a levar adiante uma candidatura (FOX e LAWLESS, 2012).  

Os espaços tradicionais de gênero também refletem as especialidades e ideologias das mulheres na 

política. As mulheres se envolvem mais em políticas relacionadas aos interesses de mulheres e 

crianças (SWERS, 2002; THOMAS, 1994; DODSON, 1998; FOX e LAWLESS, 2012). Também 

obtêm mais confiança dos eleitores quando se trata de “temáticas de mulheres”, como saúde, 

educação, meio-ambiente e ajudar os pobres (HUDDY E TERKILDSEN, 1993a, 1993b; LEEPER, 

1991; FOX e LAWLESS, 2012).  

Os principais temas políticos podem ser divididos por categorias, conforme o impacto nas políticas 

públicas ou de governança. Hard politics constituem o núcleo do processo político, em especial o 

exercício do poder de Estado e a gestão da economia. Soft politics abarcam assuntos voltados para o 

social. Middle politics comtemplam temas de abordagens mistas, como “previdência social”, 

incluindo questões relativas aos pensionistas e às contas públicas (MIGUEL e FEITOSA, 2009). 

Parlamentares, de forma geral, concentram sua atuação legislativa nas questões com menos 

importância na hierarquia legislativa, consideradas soft politics - ou agenda social, enquanto o 

executivo se dedica mais às hard politics - ou agenda econômico-administrativa (FIGUEIREDO e 

LIMONGI, 1995).  

Além da circunscrição temática, as mulheres não se percebem suficientemente preparadas para 

participar do mundo político, influência de educação e socialização tradicionais (FLAMMANG, 

1997; FOX, 1997; KAHN, 1996; NIVEN, 1998). Independentemente de suas qualificações ou 

credenciais, e mesmo pertencendo à camada superior de realização profissional, elas não se 

consideram qualificadas suficientemente para concorrer a um cargo político (FOX e LAWLESS, 

2012). 

 

Com o fim de contribuir para a compreensão da representação feminina brasileira, este estudo, de 

caráter descritivo, analisou a presença das mulheres parlamentares na Câmara dos Deputados, a 

partir de quatro eixos: o perfil das parlamentares, a ocupação de posições estratégicas na Casa, o 

conteúdo propositivo apresentado e a presença na mídia legislativa.  

 

 



6. METODOLOGIA E CRONOGRAMA 

Este GPE utiliza o método descritivo e tem por base a pesquisa bibliográfica e documental. 

Segundo Souza:  

[...] A pesquisa bibliográfica é a coleta, seleção e utilização de documentos sobre um 
determinado assunto. Por sua vez, documento é toda a informação na forma oral, escrita ou 
visualizada. Ou seja, é qualquer informação sob a forma de texto, imagem, som, sinais, 
gravações, obras de arte ou históricas, documentos oficiais, jurídicos, etc. (Marconi; 
Lakatos, 2001, p. 43-44). (SOUZA, 2011, p.13) 

 

Este GPE terá duração de um ano a contar da homologação do projeto. As reuniões entre as 

integrantes do grupo poderão ser semanais, quinzenais ou mensais, após definição da Coordenação 

de Pós Graduação da carga horária, conforme item 4.8 do edital.  
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